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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: Energisa Paraíba Distribuidora de Energia S/A –  Adv.: PAULO 
GUSTAVO ALVES DE SOUZA

Apelada: Marly Holanda de Melo – Adv.: HALEM ROBERTO ALVES DE SOUZA

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
CANCELAMENTO  DE  ÔNUS  C/C REPARAÇÃO 
POR  DANOS MORAIS COM PEDIDO LIMINAR. 
MEDIDOR DE ENERGIA ELÉTRICA. 
IRREGULARIDADE  APONTADA  EM INSPEÇÃO 
FEITA PELOS PRÓPRIOS FUNCIONÁRIOS DA 
EMPRESA. NECESSIDADE DE PERÍCIA 
TÉCNICA IMPARCIAL.  INOCORRÊNCIA. DANO 
MORAL  CARACTERIZADO.  FIXAÇÃO  DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO RESPEITANDO OS 
CRITÉRIOS  DE  RAZOABILIDADE  E  DE 
PROPORCIONALIDADE.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO.
- “(...) a perícia realizada unilateralmente pela 
concessionária é imprestável, reconhecendo assim a 
invalidade do laudo que apurou a adulteração do 
medidor”.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo.
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Energisa 
Paraíba –  Distribuidora de Energia S/A, hostilizando a sentença do 
Juízo de Direito da Comarca da Teixeira-PB (fls. 80/85), que nos autos da 
Ação de Cancelamento de Ônus  c/c Reparação por  Danos Morais 
com Pedido Liminar ajuizada por Marly Holanda de Melo, ora apelada, 
contra  a  Empresa  apelante,  julgou procedentes os pedidos da  Autora 
contidos na inicial.

Em  sua  decisão,  o  Magistrado  a  quo condenou a 
Empresa recorrente ao pagamento da quantia de R$ 4.500,00(quatro mil 
e quinhentos reais) a título de danos morais, corrigidos monetariamente a 
partir da sentença e com juros moratórios de 1% a.m, a partir do evento 
danoso.  Além  disso,  declarou  nulo  o  débito  cobrado  pela  Empresa 
promovida (fls.  14),  no valor  de R$ 4.869,76 (quatro  mil  oitocentos e 
sessenta e nove reais e setenta e seis centavos) como também condenou 
a Empresa ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios 
fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação por danos 
morais.

Nas razões recursais (fls. 88/108), a Empresa apelante 
alega que agiu em conformidade com a lei, sendo então indevido a sua 
condenação  ao  pagamento  de  danos  morais,  requerendo  portanto  a 
reforma  total  do  sentença.  Ad  cautelam,  requereu  a  minoração  do 
quantum indenizatório, a fim de se evitar o enriquecimento sem causa.

A Autora,  ora  apelada, não  apresentou suas 
contrarrazões, conforme menciona a certidão de fls. 117.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça 
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação sobre o mérito, 
tendo em vista que  não vislumbrou hipótese para sua intervenção (fls. 
123/125).

É o relatório.
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V O T O

Inicialmente, depreende-se  que o medidor de energia 
fora submetido à inspeção pelos próprios prepostos da Empresa 
recorrente, sob a alegação de suposta irregularidade.  Entretanto, a tal 
Empresa não pugnou pela realização de quaisquer meios de prova para 
confirmar  suas  alegações,  dentre  as  quais,  a  realização  de  perícia, 
consoante  orienta  o  INMETRO,  em  sua  portaria  vigente  nº  285  de 
11/08/2008 que estabelece o procedimento hábil à apuração de eventual 
fraude.

Neste  sentido,  de  forma  concreta,  não  se  verificou 
nenhuma fraude no relógio do equipamento instalado no imóvel da Autora 
nem  tampouco  foi  detectada  quaisquer  irregularidades  nem  tampouco 
violação no mesmo.

Vale ressaltar que, somente a prova da existência de 
alteração no relógio, autoriza a suspensão na prestação de serviços e a 
cobrança de valores relativos aos meses de medição irregular, já que cabe 
à concessionária o ônus da prova de que houve adulteração do relógio 
medidor de energia elétrica provocada pelo consumidor, caso contrário, 
procede  a  ação  deste  de  inexigibilidade  do  excesso  cobrado.  É  o  que 
preceitua o Código de Processo Civil em seu artigo 333, inciso II:

Art. 333: O ônus da prova incumbe:

I– ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu 
direito;

II– ao réu, quanto à existência de fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo do 
direito do autor.

Além  disso,  a  jurisprudência  pátria  corrobora  tal 
entendimento:
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APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PÚBLICO  NÃO 
ESPECIFICADO.  RECUPERAÇÃO  DE  CONSUMO. 
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA  FRAUDE. 
DANOS  EXTRAPATRIMONIAIS.  DEVER  DE 
INDENIZAR CARACTERIZADOS. A constatação de 
irregularidades  no  medidor autoriza  a 
concessionária  à  constituição  de  débito  pelo 
método de recuperação de consumo não medido 
junto  ao  usuário-consumidor.  A  relação 
existente  entre  as  partes  é  regulada  pelo 
CDC, de modo que é crível sustentar o ônus 
da parte ré de comprovar o alegado. Também 
o seria pela aplicação do art. 333, inc. II, do 
CPC. Portanto, a comprovação da apropriação 
indevida  de  energia  elétrica  cabe  à 
concessionária, através da demonstração de 
alteração significativa no consumo durante o 
período  apontado  como  irregular,  sem 
explicação  plausível. Prova não  realizada  nos 
autos. Não se admite a suspensão do fornecimento 
de  energia  elétrica  quando  se  tratar  de  débitos 
pretéritos.  Elementos  dos autos  que  atestam  a 
ocorrência  do  acidente  de  consumo,  em 
decorrência  da  suspensão  do  fornecimento  de 
energia  elétrica.  Caracterização  do  ato  ilícito. 
Dever de indenizar o dano extrapatrimonial sofrido 
pelo  consumidor.  Sentença  mantida.  - 
PREQUESTIONAMENTO  -  No  que  tange  ao 
prequestionamento, ressalto que o magistrado não 
está  obrigado  a  manifestar-se  sobre  todos  os 
dispositivos  constitucionais  e  legais  invocados 
pelas  partes,  necessitando,  apenas,  indicar  o 
suporte jurídico no qual embasa seu juízo de valor,  
entendendo  ter  dado  à  matéria  a  correta 
interpretação  jurídica.  APELAÇÃO  DESPROVIDA. 
(Apelação Cível Nº 70059518175, Terceira Câmara 
Cível,  Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leonel 
Pires Ohlweiler, Julgado em 29/05/2014).
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APELAÇÃO CÍVEL - CEMIG - IRREGULARIDADE NO 
APARELHO  MEDIDOR  -  REGULAR  INSPEÇÃO  DA 
UNIDADE  CONSUMIDORA  -  REVISÃO  DO 
CONSUMO  NÃO  FATURADO  -  LEGALIDADE  DO 
DÉBITO APURADO - IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
-  Comprovada  a  ocorrência  de  adulteração  no 
medidor  de  energia  elétrica,  através  do  devido 
procedimento administrativo,  afigura-se devida a 
cobrança da diferença não faturada, nos termos do 
art.  130  da  Resolução  ANEEL  n.  414/2010.  
V.V.  APELAÇÃO CÍVEL - ANULATÓRIA DE DÉBITO 
-  ENERGIA ELÉTRICA -  FRAUDE NO MEDIDOR - 
PROVA - ÔNUS DA CONCESSIONÁRIA - PERÍCIA 
TÉCNICA  NÃO  REALIZADA  -  APURAÇÃO 
UNILATERIAL DO DÉBITO - INSUBSISTÊNCIA DA 
COBRANÇA  -  PROVIMENTO.  
- Sem comprovação do delito, não responde o 
consumidor por eventual ausência de registro 
de energia consumida, na medida em que a 
fraude não se presume, imputando-se o ônus 
da prova à concessionária de serviço público. 
(Apelação  Cível  1.0024.13.238657-4/001, 
Relator(a): Des.(a) Barros Levenhagen, TJMG, 5ª 
CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em  29/05/2014, 
publicação da súmula em 09/06/2014) 

Observa-se, portanto, que há todo um procedimento 
necessário para que se chegue ao resultado de comprovação ou não de 
fraude no medidor de energia elétrica, devendo  ser oportunizado ao 
cliente a participação neste processo. Todavia, não há nos presentes autos 
provas de que ocorrera a referida fraude, através da realização de uma 
perícia imparcial.

Assim, não é possível reconhecer a licitude de um 
procedimento em que a concessionária, unilateralmente, constata a fraude 
e fixa o valor pretensamente devido. Deste modo, é  inexigível o débito 
decorrente de pretensa fraude no medidor de energia elétrica, aferida de 
forma unilateral pela concessionária de serviços públicos. 
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Sobre o tema, é assente o posicionamento do Colendo 
STJ:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EMRECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. FRAUDE NO MEDIDOR 
APURADAUNILATERALMENTE. INVALIDADE DO 
LAUDO PERICIAL. REEXAME DE MATÉRIAFÁTICO-
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. 
Constatado que a Corte de origem empregou 
fundamentação adequada e suficiente para dirimir 
a controvérsia, é de se afastar a alegada violação 
do art. 535 do CPC. 2. In casu, o Tribunal a quo, 
soberano na análise do contexto fático-probatório, 
fundamentado nas provas trazidas aos autos, 
afirmou que a perícia realizada 
unilateralmente pela concessionária é 
imprestável, reconhecendo assim a 
invalidade do laudo que apurou a 
adulteração do medidor. Desse modo, é 
inviável, em recurso especial,o reexame da 
matéria fática constante dos autos, por óbice da 
Súmula7/STJ. 3. Agravo regimental não provido. 
(STJ   , Relator: Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
Data de Julgamento: 26/06/2012, T1 - PRIMEIRA 
TURMA)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. FRAUDE NO MEDIDOR. RESOLUÇÃO 
456/00. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME EM 
RECURSO ESPECIAL. INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO. 
FRAUDE. VERIFICAÇÃO UNILATERAL. 
INVALIDADE. SÚMULA 83/STJ. DANO MORAL. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.1. É inviável, em sede recurso especial, 
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a análise de ofensa a resolução, portaria ou 
instrução normativa. 2. É ilegítima a suspensão 
do fornecimento de energia elétrica quando o 
débito decorrer de suposta fraude no 
medidor de energia, apurada unilateralmente 
pela concessionária. 3. Apenas em situações 
excepcionais, em que a parte demonstra de forma 
contundente que o valor fixado para o pagamento 
de indenização por danos morais é exorbitante ou 
irrisório, o que não ocorreu no caso, a 
jurisprudência deste Superior Tribunal permite o 
afastamento do óbice previsto na Súmula 7/STJ 
para que seja possível a sua revisão. 4. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no AREsp 368.993/
PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 
08/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. ENERGIA 
ELÉTRICA. FRAUDE NO MEDIDOR. APURAÇÃO 
UNILATERAL DA CONCESSIONÁRIA. 
MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO EM DANOS 
MORAIS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO. PORTARIA DA ANEEL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
INOVAÇÃO RECURSAL. 1. Hipótese em que a 
recorrente insurge-se contra a sua condenação em 
danos morais advindos de fraude no medidor de 
energia elétrica. 2. Não se conhece de Recurso 
Especial quando artigos tidos por violados não 
foram apreciados pelo Tribunal local. Incidência da 
Súmula 211/STJ. 3. Não se pode afirmar, de 
plano, sem analisar o material probatório 
existente, que o valor arbitrado se revela 
exorbitante, razão pela qual sua revisão pelo STJ 
encontra óbice na sua Súmula 7. 4. É inviável o 
exame de ofensa às Resoluções 61/2004 e 
456/2000 da Aneel, uma vez que decretos, 
portarias, circulares e resoluções não estão 
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compreendidos no conceito de lei federal e, 
portanto, não permitem a abertura da instância 
especial. 5. Ilegal o corte no fornecimento de 
energia elétrica se o débito for ocasionado 
por suposta fraude no aparelho medidor, que 
foi apurada unilateralmente pela 
concessionária. 6. Descabe a inovação recursal 
no âmbito do Agravo Regimental. Precedentes do 
STJ. 7. Agravo Regimental não provido. (AgRg no 
AREsp 370.812/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/10/2013, DJe 05/12/2013)(destaques todos 
nossos)

Neste sentido, depreende-se que o Magistrado  a quo 
decidiu acertadamente ao condenar à Empresa apelante, tendo em vista 
que,  meros  indícios  de  adulteração  do  medidor  de  energia  não  são 
capazes  de  autorizar  a  interrupção  no  fornecimento  de  energia  como 
também não ensejam a cobrança do débito apontado pela Empresa ré.

Além disso, impende destacar que  o dano moral ficou 
caracterizado, pelo constrangimento  e pela  situação vexatória sofridos 
pela apelada, em ter o fornecimento de energia de sua residência 
interrompido  por  alguns  dias  (fls.  70), mesmo estando com todas as 
faturas pagas em dia, e, ainda, ser cobrada por um valor referente a uma 
suposta irregularidade no equipamento de medição de energia elétrica, 
que não foi comprovado pela Empresa ré.

Com relação à fixação do “quantum”  indenizatório, 
frise-se, inicialmente, que o valor a ser fixado não pode ser ínfimo ou 
abusivo, mas proporcional à dúplice função deste instituto indenizatório: 
reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima e punição do 
ofensor, para que não volte a reincidir.

Na hipótese dos autos, trata-se de indenização por 
dano moral fixada em R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais).

Diante da valoração das provas realizada pelo juízo “a 
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quo”, entendo que foi adequado o “quantum”  fixado, considerando o 
constrangimento e a situação vexatória suportada, uma vez que quando 
da fixação do valor indenizatório deve o Magistrado, por seu prudente 
arbítrio, levar em consideração as condições econômicas e sociais da 
ofendida e da causadora do ato ilícito; as circunstâncias do fato; sem 
esquecer o caráter punitivo da verba e que a reparação não pode servir de 
causa a enriquecimento injustificado.

Na lição do Prof. CARLOS ALBERTO BITTAR:

“Os danos morais plasmam-se, no plano fático, 
como lesões às esferas da personalidade humana 
situada no âmbito do ser como entidade pensante, 
reagente e atuante nas infrações sociais”. 
(Reparação civil por danos morais, São Paulo, RT, 
1993, p.42). 

Corroborando tal entendimento, assim tem se 
posicionado a mais abalizada doutrina:

“A reparação do dano moral cumpre, portanto, 
uma função de justiça corretiva ou sinalagmática, 
por conjugar, de uma só vez, a natureza 
satisfatória da indenização do dano moral para o 
lesado, tendo em vista o bem jurídico danificado, 
sua posição social, a repercussão do agravo em 
sua vida privada e social e a natureza penal da 
reparação para o causador do dano, atendendo à 
sua situação econômica...”. (apud MARIA HELENA 
DINIZ, INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL, in 
Revista Jurídica CONSULEX, ano I – n.° 03, 1997)

No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça 
decidiu que:

“a indenização deve ser fixada em termos 
razoáveis, não se justificando que a reparação 
enseje enriquecimento indevido, com manifestos 
abusos e exageros, devendo o arbitramento 
operar-se com moderação, proporcionalmente ao 
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grau de culpa, ao porte financeiro das partes, 
orientando-se o julgador pelos critérios sugeridos 
pela doutrina e pela jurisprudência, valendo-se de 
sua experiência e bom senso, atento à realidade 
da vida e às peculiaridades de cada caso.”  (REsp 
305566/Df; RECURSO ESPECIAL 2001/0022237-4. 
Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira. Quarta 
turma. DJ 13.08.2001).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO 
CÍVEL, para manter incólume a sentença vergastada.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos 
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 
de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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